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Autos: 2007.070.000785-7 Autor: Fabio Domingues dos Santos Réu: Município de São Francisco de Itabapoana SENTENÇA RELATÓRIO Trata-se de demanda pelo rito ordinário ajuizada por FABIO DOMINGUES DOS SANTOS exerce a função de guarda municipal, em face do município de São Francisco de Itabapoana, elencando como causa de pedir os seguintes itens: (i) que labora em jornada de trabalho superior à prevista em Lei; (ii) que trabalhou em horário noturno e em local insalubre, pelo que tem direito aos adicionais pertinentes; (iii) que trabalha em local distante de sua residência, fazendo jus, portanto, ao auxílio convencionalmente denominado ¿vale-transporte¿; (iv) que seu salário foi reduzido, ferindo princípio constitucional; (v) que tem direito a 14º salário e; (vi) que tem direito a receber o benefício comumente denominado ¿vale-alimentação¿. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/56 O juízo, às fls.62, determinou a vinda aos autos do estatuto que rege a atividade exercida pelo autor, o que foi atendido pela petição e documentos de fls. 66/97. O município-réu contestou tempestivamente às fls. 105/126 e pugnou pela improcedência dos pedidos expendidos na inicial. Com a contestação vieram os documentos de fls. 127/175. Em réplica manifestou-se o autor às fls. 178/185. O Ministério Público, em extenso parecer, manifestou desinteresse no feito, conforme se denota às fls. 188/192. É O RELATÓRIO. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO Após análise dos autos, verifica-se que a matéria prescinde de produção de prova em audiência, pelo que conheço diretamente do pedido na forma do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Inicialmente, vale tecer alguns comentários sobre o regime jurídico estatutário, que rege o cargo ocupado pelo autor. Os servidores estatutários submetem-se a um estatuto estabelecido em lei. Os servidores, a partir da investidura, ingressam em situação jurídica previamente existente. Sua modificação independe da vontade dos servidores, uma vez que, como dito, o estatuto é lei, sendo, portanto, norma pública, cogente, inderrogável pelas partes. É, portanto, o regime estatutário, a relação jurídica que une o Poder Público aos titulares de cargo público. Ao contrário dos empregados (denominados celetistas), que possuem ligação contratual, os servidores públicos em questão possuem um vínculo estatutário, institucional. Nessa esteira, é importante ressaltar que no regime estatutário o Estado pode, ressalvadas as disposições constitucionais impeditivas e o interesse público, alterar unilateralmente (através de lei) o regime jurídico de seus servidores. Assim procedendo, as regras que eram vigentes quando da investidura desses passam a não ter mais valor para disciplinar sua conduta de agora em diante. Exemplificativamente, uma vantagem anteriormente concedida pode, em dado momento, ser suprimida, sem qualquer ofensa ao princípio da legalidade. Da mesma maneira, uma obrigação que antes não estava prevista passa a constituir um dever ao servidor, tornando imperativo o seu cumprimento (fato que não pode coexistir com o regime celetista, vez que, o que não foi acordado não pode, em tese, ser exigido). Feitas essas considerações iniciais, ingressamos, efetivamente, no mérito. Os pedidos expendidos na petição inicial devem ser julgados IMPROCEDENTES. Almeja o autor a percepção de: (i) hora extra, (ii) adicional noturno, (iii) adicional de insalubridade e periculosidade, (iv) vale transporte, bem como pagamento de valores nos períodos laborados em que tal benefício não foi pago, (v) reajuste salarial no montante de 123%, (vi) 14º salário com base na remuneração recebida, (vii) equiparação salarial com guardas municipais de outros municípios, bem como redução de carga horária, (viii) dano moral, (ix) verba de representação e, finalmente, (x) concessão de vale-alimentação com o pagamento retroativo a todo o período laborado. Para alcançar a correta solução da lide, devemos analisar pontualmente o Estatuto da Guarda Civil Municipal de São Francisco de Itabapoana (Lei Municipal 84/2001), a Lei Municipal 92/2001, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de São Francisco de Itabapoana, bem como seu regulamento, o decreto municipal nº 164/2008. No tocante as horas extras e aos adicionais de período noturno, insalubridade e periculosidade, assiste razão ao município quando afirma que não há previsão estatutária (entenda-se, legal), de tais benefícios no Estatuto (Lei municipal 84/2001) que rege o cargo de guarda civil municipal. Somente iremos encontrar tal previsão nos artigos 53, 54 e 55 da Lei Municipal 92/2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais), que a guisa de ilustração, transcrevemos: ¿Art.53. Os servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou em contato com substâncias tóxicas ou com risco de vida, farão jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo, conforme lei específica. §1º Os adicionais de insalubridade e de periculosidade são incompossíveis, devendo o servidor optar por um deles. §2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou riscos que deram causa à sua concessão. §3º Na concessão do adicional de penosidade, no caso das gestantes ou lactantes ou de servidores que trabalhem em local de difícil acesso, serão observadas as situações estabelecidas na legislação específica. Art.54. O adicional por serviço extraordinário só será admitido para atendimento às situações excepcionais, no limite máximo de duas horas por jornada, remunerada com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. Art.55. O serviço noturno, prestado em horário entre vinte e duas horas de um dia a cinco horas do dia seguinte, terá o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) valor ¿ hora, sendo cada hora como de cinqüenta e dois minutos e trinta segundos.¿ Nos deparamos, então, com a seguinte situação: Aos servidores municipais de São Francisco de Itabapoana, lato sensu, são assegurados os benefícios ora em análise. Todavia, quando trazemos a baila a situação jurídica dos guardas civis municipais do mesmo município, cujo cargo é regido por estatuto próprio (Lei Municipal 84/2001), lamentavelmente, não encontramos tais benefícios. Isso porque o Estatuto da Guarda Civil Municipal (Lei Municipal 84/2001), quando quis estender à categoria que rege os benefícios previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Francisco de Itabapoana (Lei municipal 92/2001), o fez expressamente, excluindo, pois, as vantagens almejadas pelo autor. Vejamos: ¿Ao guarda civil, integrante da GCMSFI, serão garantidos todos os direitos e vantagens relativas à contagem de tempo, estabilidade, férias, afastamentos temporários, licenças e aposentadoria, regulados pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Municíio de São Francisco de Itabapoana.¿ (Artigo 30 da Lei Municipal 84/2001) Ressalto que estender aos guardas civis municipais os benefícios previstos aos demais servidores regidos pela Lei 92/2001, ao arrepio de seu estatuto próprio (Lei Municipal 84/2001) é tarefa do legislativo, não podendo o Poder Judiciário assumir papel que não lhe é atribuido pela Constituição da República. Cabe sim, à administração pública, e somente a esta, em juízo de oportunidade e conveniência, alterar, por produção legislativa, o Estatuto da Guarda Civil Municipal para que, então, possam tais servidores gozar dos benefícios que anseiam. No tocante à concessão de vale transporte, melhor sorte não assiste ao autor. Não há qualquer previsão legal, seja na Lei 84/2001, seja na Lei 92/2001 de tal benefício. Impossível obrigar a administração pública a arcar com ônus que não decorre de mandamento legal. Novamente, trata-se de questão que deve ser submetida ao Legislativo e não ao Judiciário. Pleiteia, ainda, o autor, reajuste salarial para que este alcance a soma de 123% do salário mínimo. Argumenta que quando ingressou nos quadros de guarda civil municipal seu salário possuía aquela equivalência com o piso salarial nacional. Manifestamente improcedente tal pedido. Não cabe ao Poder Judiciário fixar o quantum salarial de servidores públicos. Trata-se, como já dito, de tarefa do legislativo, mediante projeto de Lei originário do Poder ao qual estão vinculados os servidores beneficiados com o aumento. A defasagem salarial referida pelo autor, ao que parece, existente, não pode ser corrigida pela via de ação judicial, sob pena de transformar o judiciário em panacéia de todos os males. O Judiciário, nesse caso específico, poderia agir caso houvesse uma Lei fixando a remuneração de tais servidores e a administração pública realizasse o pagamento em valor diverso. Todavia, não é o caso dos autos. Elenca ainda, o autor, no rol de seus pedidos, a equiparação salarial aos guardas civis municipais de outros municípios, a redução de carga horária e a percepção de 14º salário. Quanto a equiparação salarial, trata-se de tema pacificado nos tribunais. Vejamos: ¿Servidor autárquico estadual aposentado. Impossibilidade de extensão de revisão geral anual de vencimentos concedida aos servidores do Poder Judiciário. Segmentos administrativos diversos que tornam impossível a aplicação de critérios isonômicos. Vedação à equiparação de cargos diversos por força do artigo 37, XIII da CF. Remuneração dependente de orçamento próprio de cada um dos Poderes constituídos. Necessidade de legislação específica cuja iniciativa pertence Poder Executivo para a ocorrência da revisão remuneratória prevista no artigo 37, X da CF aos seus servidores públicos. Dispositivo de eficácia limitada. Incidência da Súmula n.º 339 do STF. Lei Estadual n.º 4.847/06 que não possui natureza genérica, revelando-se incapaz de provocar aumento salarial em favor da totalidade do funcionalismo público estadual. Apelo improvido 2008.001.47256 - DES. CELSO PERES - Julgamento: 10/12/2008 - DECIMA CAMARA CIVEL APELACAO¿ ¿SERVIDOR PÚBLICO DO EXECUTIVO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. EQUIPARAÇÃO AOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO. PROIBIÇÃO. ART.37, INC.XIII, C.F.A equiparação salarial pretendida pelo Recorrente não se encontra em nossa Carta Magna desde a reforma administrativa que, aliás, deu-se em data anterior ao seu ingresso no Serviço Público Municipal.A norma que rege a matéria é o art.37, inc.XIII da C.F., que veda expressamente qualquer espécie de vinculação ou equiparação para fins de remuneração de pessoal do Serviço Público. Portanto, a sentença que julgou improcedente o pleito formulado não merece retoque.Recurso manifestamente improcedente.¿ DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 19/06/2008 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL2008.001.20474 - APELACAO Ademais, no caso em apreço, trata-se de equiparação buscada em face de guardas civis municipais pertencentes a outros municípios. Entes federativos diversos e com realidade fática e financeira igualmente diferentes. Impossível, jurídica e faticamente, a equiparação almejada. Quanto a redução de carga horária para 30 horas, novamente o autor se apega aos regimes jurídicos de outros municípios. Inviável tal pretensão. Repise-se, tratam-se de entes federativos diversos. O autor, quando realizou o certame visando ingressar no cargo que ocupa, sabia da carga horária que teria de cumprir. Basta uma singela análise do edital de seu concurso para constatar a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. Impossível de acolher tal requerimento pela fundamentação já exposta. Ainda, pugna o autor pela percepção de 14º salário. Este argumenta que ¿tem direito ao 14º salário¿. Ao que parece, confunde o autor o benefício que lhe foi conferido pela Lei Municipal 48/99, alterada pela Lei Municipal 89/2001, que instituiu o denominado ¿abono salarial no mês do aniversário do servidor público municipal¿ com o 14º salário. Na verdade, não consiste tal benefício em 14º salário e sim, como já dito, um abono salarial. Transcrevo, pois, o artigo 1º e 2º da Lei Municipal 48/99 já com a nova redação da Lei 89/2001: ¿Artigo 1º - Fica concedido aos servidores municipais, um abono salarial no mês do seu aniversário. (...) Artigo 2º - O abono de que trata o artigo 1º da Lei Municipal 048/99 terá o valor de 01 (um) salário mínimo do piso nacional e deverá ser pago um dia antes da data do aniversário do servidor¿ Evidente, pois, que trata-se de um benefício concedido pela administração pública que não se confunde com o salário mensal percebido pelos servidores, razão pela qual não pode se equiparar ao valor mensal pago a tal título e nem ser tratado como 14º salário. Impossível, ainda, conceder ao autor a denominada verba de representação. Este aduz que a administração pública arbitrariamente suprimiu tal verba de seus vencimentos. Novamente, pretende o autor perceber remuneração não prevista em Lei. O artigo 167 do Regulamento do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de São Francisco De Itabapoana (Lei 164/2008) é taxativo ao dizer quais servidores devem ser beneficiados com tal verba. Vejamos. Art. 167 ¿ A gratificação poderá ser concedida: I ¿ aos servidores em exercício nos Gabinetes dos Secretários Municipais, nos Gabinetes do Chefe do Executivo e nos da Procuradoria Geral do Município. II ¿ Aos servidores que, a critério dos titulares dos órgãos referidos no inciso anterior, assim devam ser remunerados. Novamente, cabe a administração pública, em seu juízo de conveniência e oportunidade, propor alteração legislativa para incluir o cargo ocupado pelo autor no rol daqueles beneficiados com a verba de representação. Novamente, falece ao Judiciário tal atribuição. Almeja o autor, de igual modo, a percepção do benefício denominado ¿vale alimentação¿. Tal pleito não mais subsiste, já que no curso da ação a administração pública editou a Lei Municipal 251/2007, que criou o Programa de Alimentação ao Servidor Público PASP, através de cartão alimentação. Veja-se, pois, nesse caso, que a administração pública atendeu, pela via legal e não judicial, os anseios do autor. Em suma, o regime jurídico aos quais se submetem os guardas civis municipais lhes confere somente os direitos assegurados aos servidores civis municipais no tocante ao TEMPO, ESTABILIDADE, FÉRIAS, AFASTAMENTOS, LICENÇAS E APOSENTADORIA. Trata-se de imposição legal que vincula que vincula a administração e seus servidores. Qualquer alteração neste sentido depende de mudança legislativa de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal. Finalmente, quanto aos danos morais pleiteados, por não vislumbrar a prática de ato ilícito pela administração pública, entendo que a situação apresentada não caracteriza os danos extrapatrimoniais que devam ser indenizados. Dano moral que não se reconhece. Dispositivo ISSO POSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS AUTORAIS E, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NA FORMA DO ART. 269, I DO CPC. Condeno o autor nas custas e honorários que arbitro em 10 % do valor da causa, que ficam sobrestados em razão da gratuidade de justiça deferida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. São Francisco de Itabapoana, 25 de maio de 2009. Leonardo Cajueiro d¿Azevedo Juiz de Direito.
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